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RESUMO

A pesquisa realizou uma análise da cobertura do jornal A União,

veículo estatal do Governo da Paraíba, no contexto da emergência

climática e dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).

Problematizando a função social do periódico, buscou-se

compreender se/como o jornal aborda questões ambientais. O

recorte temporal compreende as edições de 2023 e se justifica pela

atualidade do debate climático, somando-se ao destaque

governamental expresso pela criação de secretarias específicas

sobre a temática. A fundamentação teórica se apoia em obras que

analisam a interseção entre comunicação, meio ambiente e poder

público. A metodologia consiste numa análise de conteúdo de

notícias, colunas e editoriais de A União, apontando a ocorrência de

pautas ambientais. Os resultados fornecem insights ao jornal como

agente informacional e educador em temas centrais à

sustentabilidade e contribui para uma melhor compreensão da

coerência do jornal na cobertura de desafios ambientais prementes.

Palavras-chave: comunicação; emergência climática; jornalismo;

sustentabilidade; ODS.

ABSTRACT

This study analyzed the coverage of the newspaper A União, a state-

run publication of the Government of Paraíba, in the context of the

climate emergency and the Sustainable Development Goals (SDGs).

By examining the newspaper’s social function, the study sought to

understand whether and how it addresses environmental issues.

The time frame covers the 2023 editions and is justified by the

current relevance of the climate debate, in addition to the

government’s emphasis on the issue, as evidenced by the creation of

specific departments dedicated to the topic. The theoretical

framework draws on works that analyze the intersection between



communication, the environment, and public authorities. The

methodology consists of a content analysis of news articles,

columns, and editorials in A União, identifying the occurrence of

environmental topics. The results provide insights into the

newspaper’s role as an informational agent and educator on issues

central to sustainability and contribute to a better understanding of

the newspaper’s consistency in covering pressing environmental

challenges.

Keywords: communication; climate emergency; journalism;

sustainability; SDGs.

1. INTRODUÇÃO

Vive-se um contexto global de emergência climática, com impactos

severos das mudanças do clima (ondas de calor intensas, elevação e

acidificação dos oceanos, furacões frequentes e perda de

biodiversidade), eventos que afetam a vida, a segurança alimentar e

a estabilidade dos ecossistemas. No Nordeste brasileiro, os impactos

são explícitos, com a intensificação da desertificação e da escassez

hídrica.

Um esforço mundial busca minimizar esses efeitos por meio de um

modelo de desenvolvimento sustentável, a exemplo da Agenda 2030

da Organização das Nações Unidas (ONU), com seus 17 Objetivos de

Desenvolvimento Sustentável (ODS), interligados e indivisíveis, como

chamado para que países construam um futuro mais justo.

Adotados em 2015 por todos os 193 Estados-membros da ONU, os

ODS são um compromisso global para erradicar a pobreza, proteger

o planeta e garantir paz e prosperidade. A agenda abrange: 1.

Erradicação da pobreza; 2. Fome zero e agricultura sustentável; 3.

Saúde e bem-estar; 4. Educação de qualidade; 5. Igualdade de



gênero; 6. Água potável e saneamento; 7. Energia limpa e acessível;

8. Trabalho decente e crescimento econômico; 9. Indústria, inovação

e infraestrutura; 10. Redução das desigualdades; 11. Cidades e

comunidades sustentáveis; 12. Consumo e produção responsáveis; 13.

Ação contra a mudança do clima; 14. Vida na água; 15. Vida terrestre;

16. Paz, justiça e instituições eficazes; e 17. Parcerias e meios de

implementação (ONU, 2015).

No Brasil, as 27 Unidades da Federação, incluindo a Paraíba,

comprometeram-se a implementar políticas públicas alinhadas aos

ODS. O jornalismo, compreendido como “quarto poder” pela

capacidade de fiscalizar, influenciar o debate público e formar

opinião (Traquina, 2005), tem a responsabilidade de acompanhar e

avaliar essas políticas. A comunicação cumpre papel relevante ao

divulgar tais informações e sensibilizar a sociedade quanto à

urgência de ações sustentáveis, já que o conhecimento sobre as

mudanças climáticas e a promoção de práticas sustentáveis

mobilizam a população e influenciam decisões.

Empresas de notícias e entretenimento, públicas e privadas,

passaram a integrar o Pacto Global de Mídia a favor da Agenda 2030

e dos ODS (United Nations, 2018) para incluir tal debate na cobertura

jornalística. Iniciada em 2018 com 31 membros fundadores, em 2020

já havia mais de 100 integrantes, em mais de 160 países, com

audiência geral superior a 2 bilhões de pessoas.

O jornalismo exerce sua função social ao mediar criticamente

acontecimentos e sociedade, informando factual e

contextualizadamente. Na emergência climática, a prática é ainda

mais essencial ao investigar, analisar e noticiar o tema. Ao pautar

histórias de comunidades afetadas e soluções inovadoras, o



jornalismo pode instigar ações concretas e sensibilização coletiva. Os

jornais são, assim, instrumentos importantes na compreensão dos

desafios ambientais e sociais, capacitando leitores a ações mais bem

embasadas, como a cobrança por políticas públicas sustentáveis.

O jornal A União, fundado em 2 de fevereiro de 1893, uma publicação

do Governo da Paraíba, único jornal oficial em circulação no país

(Ferreira; Lima, 2008) e único periódico impresso de circulação diária

no estado (Os Guedes, 2022), é objeto de estudo significativo para

analisar como veículos estatais lidam com a emergência climática e

a sustentabilidade.

A investigação do jornal quanto às temáticas se ancora em sua

relevância atual, à medida que pesquisas em jornalismo e meio

ambiente se consolidam no Brasil (Gomes; Massierer; Steigleder,

2023). Enquanto a emergência climática alerta para um perigo

global que exige ações imediatas e coordenadas, os ODS norteiam

esforços para um desenvolvimento sustentável e inclusivo. Nesse

sentido, os grupos de pesquisa “Estudos em Jornalismo” (UFSM) e

“Jornalismo Ambiental” (UFRGS) lançaram o Minimanual para a

cobertura jornalística das mudanças climáticas (UFSM, 2020), com

subsídios para uma cobertura mais qualificada do tema.

A mídia tem papel basilar na opinião pública e na disseminação de

informações. Lobo (2013) observa que cabe ao jornalista interpretar e

traduzir informações, não só informar. Diante da saturação

informativa contemporânea, é preciso conceder sentido e precisão,

produzindo um bem intelectual que oportunize ao receptor refletir.

Nisso reside a grandeza de um texto e o papel do jornalismo na

difusão do conhecimento.



A preocupação com a função social jornalística, norte da pesquisa,

ancora-se na percepção da imprensa como agente ativo na

construção de consciência coletiva, considerando dimensões como

informação responsável e educacional, provocação do debate

público, compromisso ético com o interesse público, promoção da

transparência e responsabilidade ambiental na comunicação. Por

ser estatal, a análise de A União permite entender como tais

informações são comunicadas por veículos de utilidade pública.

Na Paraíba, a Lei 12.615/2023 criou a Secretaria Estadual do Meio

Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS), para “promover políticas

públicas relacionadas à preservação, conservação e recuperação do

meio ambiente” e conciliar progresso econômico com proteção

ambiental (Paraíba, s.d.), contando ainda com as secretarias

executivas de Mudanças Climáticas e de Desenvolvimento

Sustentável.

Essa institucionalização sugere que A União tenderia a destacar

pautas vinculadas a essas questões, refletindo e amplificando o

compromisso estatal, cabendo ao jornalismo informar a sociedade

sobre a formulação de tais políticas, seus impactos, progressos e

desafios, e ao poder público responder e trazer segurança à

população.

O Governo do Estado, em ação interinstitucional com a Universidade

Federal da Paraíba (UFPB) e a Assembleia Legislativa (ALPB),

mantém ainda a Plataforma ODS-PB - Territorialização dos Objetivos

de Desenvolvimento Sustentável na Paraíba, observatório que

monitora sistematicamente os ODS nos municípios e Regiões

Geoadministrativas paraibanas. Para isso, foi criado o Índice de

Desenvolvimento Sustentável Integrado do Estado da Paraíba (IDS-



PB), métrica em escala de 0 a 100, publicizada pela Secretaria de

Ciência, Tecnologia, Inovação e Ensino Superior (SECTIES-PB) e

acompanhada em site próprio (ODS-PB, s.d.), com participação da

Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado da Paraíba (FAPESQ-PB),

cuja finalidade é promover o desenvolvimento científico e

tecnológico do estado, em sintonia com as necessidades

socioeconômicas que afetam o desenvolvimento sustentável.

Dada a relevância internacional das temáticas ambientais,

sobretudo sob os ODS da ONU, um foco jornalístico nesse debate

está em consonância com a agenda global e reforça o compromisso

do estado com metas mais amplas de sustentabilidade.

A pesquisa investigou o jornal A União, enquanto veículo

informacional, educador e público, na promoção de conteúdos

sobre emergência climática e ODS. Para tanto, identificou as edições

que contemplaram essas temáticas, analisou o conteúdo editorial

quanto a temas, abordagens e enfoques, e delimitou eventuais

lacunas no tratamento das questões, visando propor melhorias ao

veículo.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Trigueiro (2013) defende ser necessário que os jornalistas promovam

a discussão ambiental através do resgate do “sentido holístico e do

caráter multidisciplinar que permeia todas as áreas do

conhecimento”.

Em consonância com a perspectiva interdisciplinar entre mídia,

meio ambiente, emergência climática e ODS, foram mobilizados

conceitos e teorias fundamentais à compreensão dessas temáticas,

a exemplo do jornalismo ambiental, que:



Bueno (2008) enquadra o jornalismo ambiental como processo de

captação, produção, edição e circulação de informações ambientais

destinadas a público leigo, pautado em três funções (política,

pedagógica e informativa), visando o diálogo entre diferentes partes.

Jornalismo e educação compartilham responsabilidade na

promoção de uma sociedade informada, transparente e ética,

interseccionalidade compreendida pelo raciocínio de Gomes (2009)

apud Rocha & Paulino (2023):

Busca a inclusão da perspectiva holística e sua conexão

inequívoca com o todo, produzindo notícias mais

contextualizadas e menos fragmentadas. Desta forma, o

jornalismo ambiental parte de uma nova concepção

teórico-prática centrada no agir e no pensar o jornalismo, a

partir da ótica da sustentabilidade do planeta, buscando a

ampliação do número de fontes da área a serem

consultadas, o aprofundamento do conteúdo e a

abordagem qualificada das notícias de meio ambiente

(Girardi et al, 2013, p.74).



Não foi objetivo do trabalho categorizar textos de A União como

exemplos de jornalismo ambiental. A utilização de seus conceitos,

congregando posicionamento crítico, questionador e plural,

permitiu avaliar as práticas jornalísticas em coberturas ambientais e

de emergência climática. Conjuntamente, a exploração dos

princípios que balizam os ODS contextualiza normativamente o

tema, subsidiando a análise de como o jornal os aborda

editorialmente.

Considerando o jornalismo ambiental como forma de educação

ambiental (USP, 2024), o trabalho partiu da premissa de que o

jornalismo também possui caráter “educador”, e não só “educativo”

ou “educacional”, por seu potencial de ultrapassar a ideia de

instrumento pedagógico (comumente restrito à educação informal)

e de gênero ou especialidade. Posicionamento que dialoga com

Pena (2010), para quem o trabalho jornalístico constrói socialmente a

realidade do cidadão, assim como a educação rege a transformação

de uma sociedade, envolvendo sua formação intelectual e cultural.

... o jornalismo é uma atividade integralmente afetada pela

norma da veracidade'. E a notícia, seja na forma de

descrição ou narrativa, se estabelece a partir de

acontecimentos reais, independentemente de sua

interpretação pelo público. Assim é na educação, seja ela

formal, não formal ou informal. E com ela está a

comunicação com responsabilidade que, fundamentada

na verdade, na transparência e no afeto, sempre fortalece

relações e contribui sobremaneira para a constituição dos

sujeitos (Rocha & Paulino, 2023, p. 106).



Matos e Estrázulas (2013) lembram que a “notícia é de grande

importância para uma sociedade, principalmente quando esta não

tem o acesso à educação”. Ao apresentar informações de modo

acessível, o jornalismo fomenta a consciência crítica dos leitores, e a

capacidade de distinguir fatos e opiniões, proporcionada pela

exposição às notícias, é fundamental para o desenvolvimento

educacional.

No levantamento de referenciais sobre cobertura de jornais

impressos, observou-se que o corpus de grande parte desses

estudos corresponde a entes privados, enquanto A União é estatal,

característica que reforça sua responsabilidade social.

2.1. Emergência Climática

O Brasil enfrenta sérias vulnerabilidades ambientais e climáticas,

evidenciadas pelo aumento na frequência e intensidade de eventos

extremos, com consequências significativas para a população,

economia e ecossistemas, afetando produção agrícola, infraestrutura

costeira, recursos hídricos e qualidade ambiental das cidades. As

mudanças climáticas exacerbam esses desafios, prejudicando

setores vitais e ampliando desigualdades socioeconômicas.

Um dos fatores críticos é o desmatamento da Amazônia, estimado

em 11.568 km² entre 1.º de agosto de 2021 e 31 de julho de 2022 (INPE,

2022). O processo contribui para o aquecimento global e afeta o

clima regional na América do Sul, alterando o transporte de vapor de

água e o albedo da superfície, impactando as chuvas e a regulação

climática, e aprofundando desafios ambientais e ameaças à

sustentabilidade a longo prazo (Artaxo, 2019).



A perda de espécies nos ecossistemas terrestres e oceânicos,

impulsionada pela ocupação de hábitats e alterações no uso do solo,

é uma preocupação global (IPBES, 2019). No Brasil, que abriga cerca

de 15% das espécies do planeta, a questão é crítica, dada sua

diversidade biológica distribuída entre seis biomas e várias bacias

hidrográficas, biodiversidade essencial à estabilidade ambiental e à

vida humana.

Propriedades dos sistemas naturais, sobretudo a biodiversidade, são

essenciais aos fluxos de serviços ecossistêmicos que beneficiam a

humanidade, garantindo segurança hídrica e alimentar, valores

culturais e desenvolvimento econômico, social e humano (BPBES,

2018).

Num cenário de desenvolvimento sustentável, a conservação da

biodiversidade é decisiva para mitigar e adaptar as mudanças

climáticas, além de gerar renda e bem-estar. Persistindo o atual

modelo econômico, baseado em combustíveis fósseis e na falta de

adaptação climática, o declínio dos sistemas naturais será inevitável,

acelerando as mudanças e seus impactos negativos.

Buscando reduzir esses impactos, Morin (2015) destaca a

necessidade de reforma no modo de vida moldado pela civilização

moderna, que priorizou o bem-estar material às custas de um mal-

estar interior, gerando insatisfações psicológicas que impulsionam a

busca incessante por satisfações materiais.

Os impactos mais graves das mudanças climáticas provavelmente

serão enfrentados pelos países em desenvolvimento, onde muitas

pessoas pobres vivem em áreas vulneráveis ao aquecimento. A

consciência da gravidade da crise cultural e ecológica precisa se



traduzir em novos hábitos que promovam o que Taibo (2019) chama

de “transição ecossocial”.

O jornalismo ambiental se eleva como essencial à divulgação dessas

questões. Ao informar e sensibilizar o público sobre a biodiversidade

e os riscos de sua perda, pode influenciar políticas públicas,

promover conscientização e engajar a sociedade na proteção dos

ecossistemas, conectando ciência e cotidiano e traduzindo dados

técnicos em narrativas acessíveis sobre a interdependência entre

biodiversidade e bem-estar.

2.2. Função Social do Jornalismo e Jornalismo Ambiental

No início do século XVIII, embora o termo “jornalismo” ainda não

estivesse plenamente desenvolvido, a ideia de jornal diário já existia.

O termo francês “journée” (“o que se faz em um dia”) evoluiu para

“papier journal”, um “escrito renovado diariamente”. Com a

adaptação da prensa móvel à produção de jornais, os envolvidos no

ofício dividiam-se entre responsáveis pela criação do conteúdo e

aqueles que buscavam compreender e explicar sua finalidade e

função social, surgindo assim um estudo epistemológico sobre

jornalismo (Almeida e Storch, 2017).

A questão central desses estudos, ainda persistente, é: “o que é

jornalismo?”, pergunta abordada de diferentes formas conforme os

contextos históricos, sem que jamais tenha havido parecer definitivo.

Esse campo gerou livros e manuais que buscaram descrever sua

complexidade por meio de diversas teorias, destacando-se a Teoria

do Gatekeeper, de David Manning White, segundo a qual as notícias

são moldadas pelos jornalistas que decidem o que será divulgado; e

a Teoria do Agendamento, de Walter Lippmann, para quem os



veículos orientam sobre em que, como e o que pensar em relação

aos fatos noticiados (Almeida e Storch, 2017).

Não há, portanto, consenso sobre o que é jornalismo, evidência

reforçada pelo advento da internet, que trouxe mudanças

significativas em como as pessoas se relacionam consigo, com os

outros e com a sociedade. O panorama é reforçado por Adelmo

Genro Filho, em O Segredo da Pirâmide, ao questionar o

reconhecimento do jornalismo em sua “relativa autonomia e

indiscutível grandeza” (Genro Filho, 1997, p. 37), frequentemente

usado como instrumento de manipulação ou panfletagem política:

O jornalismo, especialmente na área ambiental, desempenha uma

função que vai além dessas críticas tradicionais. Em tempos de crise

ecológica global, o jornalismo ambiental emerge como ferramenta

vital para informar, educar e mobilizar a sociedade em prol da

sustentabilidade e da preservação dos recursos naturais.

De um lado ele [o jornalismo] é visto apenas como

instrumento particular de dominação burguesa, como

linguagem de engodo da manipulação e da consciência

alienada ou como uma correia de transmissão dos

'aparelhos ideológicos do estado' como medição servil e

anódina do poder de uma classe, sem qualquer potencial

para uma autêntica apropriação simbólica da realidade, de

outro lado, estão as visões meramente descritivas ou

mesmo apologéticas tipicamente funcionalistas em geral

suavemente coloridas com as tintas do liberalismo (Genro

Filho, 1997: p. 37).



Embora Genro Filho (1997) critique o jornalismo como “correia de

transmissão dos ‘aparelhos ideológicos do estado’”, desprovido de

capacidade para verdadeira apropriação simbólica da realidade, o

jornalismo ambiental desafia essa visão: não só expõe práticas

insustentáveis, mas promove o diálogo público necessário à

construção de políticas e ações voltadas ao bem comum.

O jornalismo ambiental demonstra potencial transformador ao

proporcionar apropriação simbólica da realidade e atuar como

catalisador de mudanças sociais e ambientais, evidenciado ao

considerar que “interpretar e analisar a realidade”, “registrar a

história e construir memória” e “entender o mundo contemporâneo”

reúnem-se num conceito que compreende o jornalismo como

agente que molda e reforça a ideia coletiva de tempo, pressupondo

uma realidade inserida em contexto temporal específico (Reginatto,

2016).

Ao abordar essa função, o jornalismo contribui à construção de uma

noção coletiva do presente (Franciscato, 2005). Já “registrar a história

e construir memória” forma o passado, facilitando a compreensão

do presente, enquanto “entender o mundo contemporâneo”

permite construir o presente e antever consequências futuras

(Reginatto, 2016). O jornalismo ambiental se posiciona, assim, como

força na compreensão e transformação do nosso tempo.

2.3. Meio Ambiente e Sustentabilidade nos Jornais Impressos da

Paraíba

Temáticas ambientais em jornais impressos paraibanos constituem

objeto de estudo não só na Comunicação, mas também em áreas

afins, como História e Educação.



A presença do jornalismo ambiental em charges do extinto jornal

Correio da Paraíba, em 2007, subsidiou pesquisas do Grupo de

Estudos de Divulgação Científica (GEDIC), do DECOM/UFPB (Souza;

Costa e Tavares, 2008). Nesse contexto, a Educomunicação, conceito

ressoante nas ideias de Paulo Freire, propõe a integração entre

educação e comunicação, visando práticas dialógicas e

participativas em que a mídia é espaço de construção de

conhecimento e transformação social, tornando a comunidade

protagonista na produção e disseminação de informações (Soares,

2011).

Em 2008, o GEDIC desenvolveu, para o CCHLA/UFPB, o trabalho

“Comunicação Ambiental: projeto de sensibilidade ambiental”,

apresentando ações educomunicativas científico-ambientais em

jornalismo e radialismo voltadas à sensibilização ambiental e ao

bem-estar coletivo (Tavares e Meireles, 2008), inspirado em iniciativa

do Laboratório e Oficina de Geografia da Paraíba (LOGEPA),

vinculado ao Departamento de Geociências da UFPB, referente à

Agenda 21 (Logepa, s.d.).

Conforme Milaré (2018), a Agenda 21 foi instrumento participativo de

planejamento e fomento de sociedades sustentáveis, conciliando

conservação ambiental, justiça social e crescimento econômico,

assinado por 179 países em 14 de junho de 1992, no Rio de Janeiro,

durante a Rio 92.

Vinculado ao DECOM/UFPB, o Observatório do Jornalismo no

Semiárido atuou por vários anos, refletindo aspectos do

agendamento midiático sobre representações sociais da seca e

práticas de convivência com o semiárido paraibano veiculadas em A



União, Correio da Paraíba e no extinto Jornal da Paraíba (Azevêdo et

al., 2016).

O Correio da Paraíba também foi objeto de estudo (EPUFS, 2009)

quanto a pautas sobre meio ambiente e desenvolvimento

sustentável, pelo projeto “Jornalismo, Meio Ambiente e

Desenvolvimento Regional: interfaces e conflitos”, do Laboratório

Interdisciplinar de Comunicação Ambiental (LICA) da UFS.

Artigos, matérias e entrevistas publicados em A União, Correio da

Paraíba, Jornal da Paraíba e no extinto O Norte, nas décadas de 1980

e 1990, subsidiaram a pesquisa “Análise dos textos jornalísticos sobre

a atividade baleeira na Paraíba: construindo a história social e

ambiental do município de Lucena”, desenvolvida na UFCG, no PIBIC

2012-2013, financiado pelo CNPq (Alves, 2013).

3. METODOLOGIA

Esta pesquisa se caracteriza como descritiva e exploratória, com

análise quantitativa e qualitativa dos dados.

Inicialmente, realizou-se pesquisa bibliográfica sobre a temática, a

fim de compreender a dimensão dos estudos sobre meio ambiente

e sustentabilidade no jornalismo impresso paraibano, com atenção

especial aos ODS. Em seguida, pesquisa documental nas edições de

A União, levantando matérias, reportagens, editoriais e demais

textos sobre emergência climática e ODS em 2023, quando

discussões, políticas e eventos ambientais estiveram no epicentro

das preocupações globais. Foram pesquisadas 314 edições do

veículo.



Para a apreciação dos dados, utilizou-se Análise de Conteúdo

(Bardin, 2011), por conceber ordenamento sólido e sistemático ao

corpus textual, configurando-se como ferramenta para investigar a

presença, frequência e significado do tema. Buscou-se compreender

como o veículo aborda conteúdos cruciais ao futuro do planeta,

identificando narrativas, frames e discursos adotados, numa

abordagem que permite não só quantificar a frequência de palavras-

chave, mas também analisar sua inserção contextual e os

significados que lhes são atribuídos.

Definiram-se, então, as palavras-chave buscadas nas edições, com

abreviações, quando necessário, para facilitar a disposição dos

resultados: “Agenda 2030” (A2030); “Agenda Climática” (AC);

“Ambiental” (Amb.); “Crise Climática” (CC); “Desenvolvimento

Sustentável” (DS); “Educação Ambiental” (EA); “Emergência

Climática” (EC); “Meio Ambiente” (MA); “Mudança do Clima” (MdC);

“Mudança Climática” (MC); “Mudanças Climáticas” (MCs); “Nações

Unidas” (NU); “Objetivos de Desenvolvimento Sustentável” (OdeDS);

“Objetivos do Desenvolvimento Sustentável” (OdoDS); “ODS”; “ONU”;

"Sustentabilidade" (Sustb.); e “Sustentáveis” (Sustv.).

Cogitou-se utilizar palavras-chave relacionadas a cada um dos 17

ODS, como “Saneamento” (ODS 6) e “Energia Limpa” (ODS 7), mas

tal amplitude poderia enviesar os objetivos da pesquisa, indicando

agrupamentos sem vínculo direto com seu foco. Evitou-se também

o emprego de sinônimos e termos análogos ou morfologicamente

derivados, para impedir uma miríade de fragmentos de análise.

A definição das palavras-chave foi fundamental para garantir

precisão e abrangência da Análise de Conteúdo, cada termo



justificado por sua relevância aos temas dos ODS e da Emergência

Climática e ao contexto da cobertura do jornal.

Descartou-se o uso de softwares especializados em Análise de

Conteúdo, privilegiando nuances semânticas, relações subjacentes e

a complexidade dos discursos, por meio de interpretação

contextualizada, atributo inerente à análise humana. A análise

manual permitiu, ainda, readequações metodológicas ao longo da

pesquisa, aprofundando questões surgidas no processo

investigativo.

Após a filtragem, as palavras-chave foram agrupadas em 12 tabelas

referentes aos meses de 2023. A primeira coluna, PC (palavras-

chave), contém as abreviações das 18 palavras-chave consideradas;

as colunas seguintes correspondem aos dias de circulação do jornal

em cada mês, registrando-se em cada célula a quantidade de

ocorrências da palavra-chave na edição, independentemente do

número de vezes em um mesmo texto. A última coluna, TM (Total no

Mês), indica em quantas edições mensais a palavra-chave ocorreu,

informação que fundamenta a análise anual, obtida pela soma

desses resultados, conforme exemplo da Tabela 01:

Tabela 1. Análise dos dados relativos ao mês de fevereiro/2023 (24

edições).



⚠ Esta tabela possui muitas colunas e foi cortada para impressão. Para visualizá-la

completa, acesse o artigo original em: https://revistatopicos.com.br/artigos/jornalismo-

e-funcao-social-analise-do-jornal-a-uniao-a-luz-da-emergencia-climatica-e-dos-

objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel?noblockage

Fonte: elaboração própria, 2024.

Entendeu-se a contextualização temporal e temática como

relevante para identificar a atenção dada por A União a questões

que, em 2023, foram encaradas como críticas. Os resultados foram

comparados à fundamentação teórica, verificando-se o grau de

aderência do jornal a esses conceitos, e a análise atentou aos

padrões, ruídos e demais aspectos da cobertura sobre emergência

climática e ODS.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Ao agregar as ocorrências mensais de cada palavra-chave, extraídas

das 12 tabelas anteriores, obteve-se nova tabela com a quantidade

anual de edições de A União, entre as 314 publicadas em 2023

(majoritariamente diárias e disponíveis em formato .pdf no site do

jornal), nas quais cada palavra-chave constou:

Tabela 2. Ocorrência anual dos termos pesquisados em edições de A

União em 2023.

https://revistatopicos.com.br/artigos/jornalismo-e-funcao-social-analise-do-jornal-a-uniao-a-luz-da-emergencia-climatica-e-dos-objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel?noblockage
https://revistatopicos.com.br/artigos/jornalismo-e-funcao-social-analise-do-jornal-a-uniao-a-luz-da-emergencia-climatica-e-dos-objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel?noblockage
https://revistatopicos.com.br/artigos/jornalismo-e-funcao-social-analise-do-jornal-a-uniao-a-luz-da-emergencia-climatica-e-dos-objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel?noblockage


⚠ Esta tabela possui muitas colunas e foi cortada para impressão. Para visualizá-la

completa, acesse o artigo original em: https://revistatopicos.com.br/artigos/jornalismo-

e-funcao-social-analise-do-jornal-a-uniao-a-luz-da-emergencia-climatica-e-dos-

objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel?noblockage

Fonte: elaboração própria, 2024.

Inicialmente, buscou-se constatar se houve pautas ambientais em A

União nos 12 meses através da palavra-chave “Ambiental”, termo

genérico, mas capaz de oferecer visão macro da abrangência

prevista. Das 314 edições, 290 registraram sua ocorrência. Número

expressivo, que reflete, ao menos primariamente, a relevância de

questões ambientais também no cenário estadual. No jornalismo, é

senso comum que a cobertura de dado tema corresponde a um dos

indicadores de responsabilidade social da mídia, ainda mais estatal,

quando se espera prestação de contas dos atos governamentais.

Semelhantemente, verificou-se a ocorrência da palavra-chave “Meio

Ambiente”, termo um pouco mais específico, com números ainda

maiores (297 edições). Curiosamente, não houve publicação de A

União em 5 de junho, Dia Mundial do Meio Ambiente, estabelecido

em 1972, ano marcado pela Conferência de Estocolmo, primeira

grande conferência internacional sobre questões ambientais. Em

alusão à data, o Decreto n.º 86.028, de 27 de maio de 1981, instituiu

no Brasil a Semana Nacional do Meio Ambiente (SEMIL, 2023),

comemorada de 1.º a 5 de junho, chamando atenção para ações que

https://revistatopicos.com.br/artigos/jornalismo-e-funcao-social-analise-do-jornal-a-uniao-a-luz-da-emergencia-climatica-e-dos-objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel?noblockage
https://revistatopicos.com.br/artigos/jornalismo-e-funcao-social-analise-do-jornal-a-uniao-a-luz-da-emergencia-climatica-e-dos-objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel?noblockage
https://revistatopicos.com.br/artigos/jornalismo-e-funcao-social-analise-do-jornal-a-uniao-a-luz-da-emergencia-climatica-e-dos-objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel?noblockage


impactam negativamente a biodiversidade, a preservação de

recursos naturais e o desenvolvimento sustentável.

Apesar de não ter havido publicação em 5 de junho, houve

circulação nos demais dias da Semana. Na edição n.º 103, de 1.º de

junho, no Caderno Geral, o veículo atenta à Semana Estadual do

Meio Ambiente, promovida pelo Governo da Paraíba entre 5 e 11 de

junho de 2023, com debates e ações preventivas em João Pessoa e

outras cidades do estado:

Figura 1. Edição de A União na Semana do Meio Ambiente 2023.

Fonte: A União (n.º 103 - 01/06/2023).

A Semana Estadual do Meio Ambiente de 2023 também foi

lembrada nas edições de 3 e 4 de junho, com amplo destaque

(ocupando uma página inteira do jornal) na edição do dia 6,

marcando seu início.

A baixa incidência da palavra-chave “Agenda 2030”, em 20 das 314

edições de 2023 (sem qualquer menção em fevereiro e abril), revela

lacuna considerável na cobertura, comprometendo o papel

informacional e educador do jornalismo em questões centrais à

sustentabilidade, dado seu compromisso com a completude da

informação, primordial à formação do olhar crítico aos desafios



ambientais contemporâneos. Essa lacuna se agrava ao cruzar

“Agenda 2030” com “Objetivos de/do Desenvolvimento Sustentável”

e “ODS”. Mesmo sendo o documento principal que define esses

objetivos e as estratégias para atingi-los, não se vê a primeira

palavra-chave associada às demais. Jornalisticamente, ainda que os

ODS sejam objetivos específicos, a menção conjunta à Agenda 2030

contextualiza a informação, mostrando que integram um plano

global amplo. Essa compreensão é essencial para avaliar a coerência

e o impacto do jornal como agente comunicacional na promoção

dos ODS e na sensibilização sobre a Emergência Climática.

Conforme Sodré (2017), a Comunicação Social exerce papel ímpar na

mediação entre novas tecnologias e o impacto social da informação,

reforçando a necessidade de cobertura que integre plenamente as

demandas por sustentabilidade e desenvolvimento.

Apesar de sua evidência atual, a expressão “Emergência Climática”

não é nova, tendo sido cunhada para atrair a atenção pública à

gravidade da crise ambiental global. O termo se tornou notório em

2010, quando a urgência de ações efetivas no combate às mudanças

climáticas passou a ser tratada com maior afinco por grupos

ativistas e pelos campos jornalístico e acadêmico-científico (Smith e

Howe, 2015). Dada sua ampla adoção e a consequente mudança

exponencial no discurso sobre o clima, o Dicionário Oxford elegeu o

termo “palavra do ano” de 2019 (Oxford Languages, 2019).

O termo, apesar do significado, foi quase desconsiderado em A

União, mencionado em 8 edições no ano; nem mesmo nos meses

de março (uma ocorrência) e setembro (nenhuma), quando se

comemoram, respectivamente, o Dia Nacional de Conscientização

sobre as Mudanças Climáticas (16/03) e, na Paraíba, o Dia Estadual da

Conscientização sobre Mudanças Climáticas (20/09). Diante dessa



amostragem, buscaram-se termos mais neutros (“Agenda

Climática”; “Crise Climática”; “Mudança Climática”; e “Mudanças

Climáticas”), revelando a real abrangência ante a pauta, com 239

edições no ano. A esse total, somou-se a palavra-chave “Mudança do

Clima”, ainda que parcialmente homônima ao Ministério criado pelo

Governo Federal em 2023.

Presumiu-se que tais ocorrências decorreriam de ações conjuntas

entre o Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima e sua

pasta correlata estadual, a SEMAS, expectativa não confirmada.

Prevaleceram matérias majoritariamente replicadas de releases do

executivo federal e de agências de notícias, sobre a atuação geral da

ministra Marina Silva, evidenciando seu protagonismo na condução

das políticas ambientais do país.

O uso do termo “Emergência Climática”, em vez de expressões

graduais, é fundamental para reforçar a urgência da gravidade

ambiental atual. Os veículos de imprensa, formadores da opinião

pública, credibilizam seu papel ao adotar a terminologia,

influenciando diretamente a percepção e a reação da audiência.

Termos menos alarmantes podem gerar percepção ingênua ou

errônea de que as mudanças climáticas são problema distante ou

controlável, quando, na verdade, a sociedade está diante de uma

crise que demanda ações concretas e imediatas. Não cabe à

imprensa só informar, mas mobilizar seu público para agir,

fomentando senso de urgência individual e coletivo, ação

potencialmente mais expressiva com o uso correto da terminologia,

daí a necessidade de incorporá-la de modo consistente e irrestrito.

A ocorrência de pautas sobre educação ambiental também foi

verificada, pois 2023 foi marcado pelas discussões do Projeto de Lei



n.º 6.230/2023, que atualiza a Política Nacional de Educação

Ambiental (PNEA), modificando a Lei nº 9.795/1999, ao assegurar a

inserção de temas sobre mudanças do clima, proteção da

biodiversidade e riscos e emergências socioambientais no contexto

brasileiro atual (MEC, 2024). A sanção do PL originou a Lei n.º

14.926/2024.

Quanto às suas macrotendências (Layrargues e Lima, 2014),

prevaleceram pautas conservacionistas e pragmáticas, priorizando a

preservação dos recursos naturais e a adaptação às mudanças

ambientais como forma de gestão de riscos. A adoção de uma

vertente crítica por um veículo público estatal, que buscasse

questionar as estruturas sociais e políticas que sustentam a

degradação ambiental, implicaria abordagem mais profunda e

transformadora, desafiando as políticas públicas vigentes e

promovendo sensibilização mais ampla e engajada. Presume-se,

porém, que tal postura poderia gerar tensões com agendas político-

governamentais estabelecidas, ao evidenciar questões estruturais e

conflitos de interesse frequentemente evitados no discurso oficial.

A palavra-chave “Educação Ambiental” foi encontrada em 72 das 314

edições, com maiores ocorrências em janeiro (12 edições) e março

(10 edições). Em matéria sobre ações da Superintendência de

Administração do Meio Ambiente (SUDEMA) na Praia do Seixas, em

João Pessoa-PB, de 28 de janeiro, houve uma simples menção ao

Dia Mundial da Educação Ambiental, comemorado em 26 de janeiro.

A UNESCO realizou, em 1975, em Belgrado, um Encontro

Internacional de Educação Ambiental, do qual resultou a Carta de

Belgrado (MEC, s.d.), primeiro marco para a educação ambiental,

com recomendações e orientações sobre a relação entre sistemas



econômicos, políticos e sociais e o meio ambiente. Do encontro

também surgiu o Dia Mundial da Educação Ambiental (26 de

janeiro). Destacaram-se, em janeiro, ocorrências da palavra-chave

“Educação Ambiental” vinculadas ao Programa Estratégico de

Estruturas Artificiais Marítimas (PREAMAR) e ao programa “Amigos

da Praia”, da Prefeitura Municipal de João Pessoa (PMJP).

O PREAMAR consiste em iniciativa do governo estadual, através da

Companhia de Desenvolvimento da Paraíba (CINEP), em parceria

com o Polo de Inovação do IFPB e interveniência da Fundação de

Apoio ao instituto (FUNETEC), mediante Acordo de Parceria firmado

em 17 de janeiro de 2023. Já o programa “Amigos da Praia”, da

Autarquia Especial Municipal de Limpeza Urbana (EMLUR) da PMJP,

ocorre nas praias pessoenses no verão, com orientações sobre o

descarte de resíduos.

Em matéria publicada no dia da assinatura do acordo que viabilizou

o PREAMAR, já no início do texto se constata a devida relação da

pauta às “mudanças climáticas” e à “Agenda 2030 - Objetivos de

Desenvolvimento Sustentável da ONU”, primando pela completude

da informação:

Figura 2. Matéria de A União sobre implantação do PREAMAR.



Fonte: A União (n.º 303 - 17/01/2023).

O exemplo foi um dos poucos com menção à ONU como promotora

e coordenadora da Agenda 2030 e dos ODS. Em 213 edições do ano,

a palavra-chave “Nações Unidas” se concentrou em notícias sobre

conflitos bélicos na Europa e na África, replicadas de agências

internacionais ou de releases da própria ONU.

Ao explorar as palavras-chave “Sustentável” (242 edições) e

“Sustentabilidade” (211, isoladamente das demais palavras-chave que

a contêm), observou-se certa razoabilidade nas menções a práticas

sustentáveis pelos variados cadernos do jornal, independentemente

do tema (infraestrutura, economia, saúde, educação,

entretenimento etc.). Além dessa ampla menção, A União conta um

com caderno específico, Radar Ecológico, publicado aos domingos e

integralmente voltado a pautas sustentáveis e ambientais. O espaço,

de uma página, traz em cada edição uma reportagem com maior

riqueza de detalhes e opiniões especializadas.

Levar tais questões a vários cadernos, além de constituí-las à rotina

editorial, amplia o debate ambiental, dirime nichos de informação e



alcança públicos diversos, inclusive desinteressados pelos temas,

que se deparam com eles em diferentes contextos, numa clara

interdisciplinaridade entre meio ambiente, sustentabilidade, cultura,

política, economia e sociedade.

Por outro lado, um caderno específico permite aprofundar esses

temas, atraindo público particular e potencialmente engajado,

exigindo profissionais cada vez mais especializados, o que reforça o

jornalismo ambiental no estado.

Assim, entende-se que a estratégia comunicativa de A União, ao se

dedicar a diferentes demandas de público, não só informa, mas

educa, sensibiliza e mobiliza seu leitor, atendendo a seu caráter

público e social.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise da cobertura dos ODS e da Emergência Climática em A

União promove interseção substancial entre Comunicação Social,

Educação Ambiental e Sustentabilidade, mantendo-se na

vanguarda dos estudos interdisciplinares.

Na Comunicação Social, permite-se compreender aspectos como a

modelagem da opinião pública pela mídia e sua consequente

influência comportamental, além da aplicação de narrativas voltadas

a temas emblemáticos como a Sustentabilidade. Investigar se e

como A União se atenta aos ODS e à crise climática, e com que

eficácia constrói um discurso público sustentável, instiga estudos

em jornalismo ambiental, com ênfase à Comunicação

Governamental.



Quanto à Educação Ambiental, a mídia permite promover

discussões, conscientização e sensibilização sobre desafios

ambientais, estimulando práticas mais sustentáveis. Ao analisar a

cobertura jornalística, a pesquisa lança luz sobre como a mídia,

importante agente de influência e percepção pública, pode ser

encarada e utilizada como instrumento educador voltado às

questões ambientais.

Quanto à Sustentabilidade, multifacetada e permeada de

características não só ambientais, mas econômicas e sociais, ao

voltar-se à cobertura dos ODS, a pesquisa contribui para

compreender como a mídia aborda as variadas dimensões desses

objetivos e sua busca por um horizonte mais sustentável.

O trabalho priorizou a ocorrência mensal e o total anual das

palavras-chave, mas o alcance dos dados coletados, com suas

infindáveis possibilidades de combinações e cruzamentos, permite

uma série de análises a partir do mesmo material.

Entende-se que a pesquisa tem potencial para agregar conteúdo a

estudos e ações futuras vinculados às áreas que abarca, como

análises do discurso e comparativas, estudos de recepção e de casos,

e campanhas de comunicação governamentais.

Espera-se, ainda, que possa subsidiar o planejamento de políticas

públicas efetivas em Comunicação Ambiental e Educação para a

Sustentabilidade, e ser utilizada em formações diversas das áreas às

quais está inserida, contribuindo para a formação acadêmico-

profissional de todos que ainda não perderam a esperança no

amanhã.
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